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Política 
Algarve programa fundos comunitários para 2014-
2020 

A metodologia e os processos de 
participação a adotar pelo Plano de Ação 
Regional Algarve 2020 será apresentado 
numa conferência que irá realizar-se no 
próximo dia 22 de março a partir das 14h00 
no auditório da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve, em 
Faro.  

Esta sessão Pública, no Quadro do novo QREN 
para o período 2014 – 2020, contará com as 
presenças do secretário de Estado Adjunto da 
Economia e do Desenvolvimento Regional 
Almeida Henriques e dos presidentes da CCDR 
Algarve e do Conselho Regional. 
 
 

 
 
 

 
O primeiro painel, subordinado ao tema «Perspetivas do Quadro 
Estratégico Comum» tem como moderador o Prof, António Covas 
e conta como oradores Judith Rozsa, chefe da Unidade de Portugal 
da DG Regio e José Soeiro presidente do IFDR. 
 
O segundo painel, centrado no tema «Desafios Regionais no 
contexto da Europa 2020», moderado por Macário Correia, 
presidente da AMAL, terá como oradores Augusto Mateus, 
professor do ISEG, Paulo Correia, diretor geral do Território e 
António Oliveira das Neves do Instituto de Estudos Sociais e 
Económicos e António Ramos, secretário técnico do PO Algarve 
21. 
 
Como refere o presidente da CCDR Algarve, «neste período de 
preparação do novo QREN Quadro de Referência Estratégico 
torna-se fundamental envolver e apelar à participação na definição 
de uma estratégia para o Algarve e este leque de oradores, é a 
oportunidade para um momento único de debate sobre o futuro da 
região»  
Recorde-se que a CCDR Algarve já recolheu junto dos mais 
variados sectores, públicos e privados, contributos e elementos 
chave para um primeiro diagnóstico e agora é chegado o momento 
de delinear a estratégia e fixar o ponto de situação do Plano de 
Ação Regional.  
 
As conclusões da Conferência estão a cargo do Professor João 
Guerreiro, Reitor da Universidade do Algarve e os participantes 
estão convidados a visitar a exposição «Portugal 2020, Novo 
Ciclo de Apoio ao Crescimento Económico e ao Emprego, 
perspetivas para um novo QREN», patente na sala de exposições 
da CCDR. 

21 de Março de 2013 | 08:08 
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A Europa dos programas de ajus-
tamentoaindaéaEuropados fun-
dos comunitários - e o novo qua-
drodeapoio,oPortugal2020, tra-
rá mais 21 mil milhões de euros
para os próximos sete anos. Ma-
nuel Castro Almeida, 56 anos, se-
cretáriodeEstadodoDesenvolvi-
mento Regional, lidera operacio-
nalmente a “holding” governa-
mental que gere o dinheiro euro-
peu. Ementrevista aoDiário Eco-
nómico - dias depois do Governo
ter enviado para aprovação em
Bruxelas o plano geral de aplica-
ção dos fundos - Castro Almeida
explica as diferenças entre as
prioridades e a gestão deste pro-
gramaedoanterior,oQREN.

Quais as prioridades do Governo
nagestãodestenovopacote?
Amudança principal consiste em
afectar mais dinheiro para o lado
da competitividade da economia,
ou seja, as empresas e o emprego.
Emenos dinheiro, em contrapar-
tida, para as infra-estruturas. Isto
não significa que vá tudo para a
economia e nada para as infraes-
truturas. Significa que há uma
reorientação, porque os últimos
quadros de apoio tiveram como
prioridadeas infra-estruturas.
As infra-estruturas baixam, mas
nãodesaparecem.
Não.Háumadescidamuitonotó-
ria nas estradas, mas na ferrovia
ainda terá que haver investimen-
tos importantes. O investimento
em transportes vai ser muito afe-
rido em função justamente da
competitividade das empresas.
Estamos a falar de redes transeu-
ropeias que nos tirem as merca-
dorias daqui e mesmo na rodovia
vamos tentarqueainda sepossam
fazer algumas pequeníssimas li-
gações no sentido de se favorecer
a competitividade das empresas.
Que peso ganha a parte da com-
petitividade?
O eixo da competitividade e in-
ternacionalizaçãovale43%dofu-
turo Portugal 2020 [cerca de nove
mil milhões de euros], um au-
mento de doismilmilhões de eu-
ros para esta área. Representava
33%.
Quando diz “competitividade e
internacionalização” está a falar
concretamentedequê?
Vamos estar interessados em
apoiar quer as empresas que vão

exportar, quer aquelas que vão
substituir importações.Mas, dirá,
concretamente isso traduz-se em
quê? Vamos privilegiar sobretudo
os investimentos das empresas
dirigidos à inovação, à investiga-
ção e ao aumento do valor dos
produtos. Vai haver uma aposta
muito grande em trazer o poten-
cial científico e tecnológico, que o
nossopaís tem,para o interior das
nossas empresas, para que se tra-
duza em mais facturação. Mas
cada empresário é que sabe que
investimento tem que fazer para
tornar a sua empresa e os seus
produtos mais competitivos. O
papel do Estado é pôr-se ao lado
dosempresários.
Se a decisão é de cada empresário
que incentivosvai oGovernousar
nagestãodos fundos?
Não vamos substituir-nos às de-
cisões dos empresários, podemos
émotivá-los a tomar certas deci-
sões. Se dissermos que vamos
apoiar a contratação de doutora-
dose investigadoresestamosadar
umsinalàsempresas.
Estamos a falar sobretudo de que
tipo de empresas? A prioridade
será apoiar pequenas e médias
empresasemenosasgrandes?
Vão ser apoiadas ambas. É um
erro tão grande esquecer as gran-
des empresas como esquecer as
pequenas empresas. As grandes
empresas já foram pequenas. Já
deram provas. Não fui eu que in-
ventei a expressão,masdefendo a
tese de que todas as PME querem
ser médias empresas. Não creio
que seja válida a distinção entre

grandes e pequenas empresas. Há
boasemás iniciativas.
Pergunto pela distinção em ter-
mos de tamanho na gestão dos
fundos comunitários porque no
acesso ao crédito há diferenças
quebeneficiamasmaiores...
Não creio que devamos distinguir
as empresas pelo tamanho que
têm,mas pela qualidade dos pro-
jectos que apresentamos. Contu-
do, no eixo de competitividade o
sector específico de apoio às PME
vai triplicar [para um valor que
excede, grosso modo, quatro mil
milhões de euros]. É umagarantia
maior para as PMEde que não se-
rão prejudicadas na distribuição
dos fundos.
Sãoantigas as queixasdas empre-
sas sobre a complexidade das
candidaturas aos fundos e do
acesso ao dinheiro. É intenção do
Governo desburocratizar este
processo?Como?
É a críticamais frequente que ou-
vimos: a obscuridade e complexi-
dade na definição de qual é o pro-
gramaaqueumaempresa sepode
candidatar e, depois, um excesso
de burocracia associada às candi-
daturas, que vai até ao processo
dos pedidos de pagamento e ao
efectivo recebimento dos fundos.
Vamos trabalhar intensamente
nesse sentido. Criei um grupo de
pessoas que está só a trabalhar no
sentidodediminuirdrasticamen-
te o número de regulamentos.
Hoje hámilhares de páginas a re-
gulamentar os fundos. Temos que
concentrar este código. Vamos
aliviaracargaburocrática.
Aliviaraburocraciacomo?
Um exemplo: se uma empresa se
candidata a um fundo e para isso
tem de apresentar documentos,
não precisamos de pedir nova-
mente os documentos se a em-
presa se candidatar a outro fundo.
Outro exemplo: quando chega a
hora de documentar as despesas
não faz sentido pedir para juntar
coisas como o papelinho do táxi.
Vamos fixarcustosmédiosdecer-
tos procedimentos. Outro exem-
plo: muita gente tem uma boa
ideia para investir,masnão sabe a
que fundopoderecorrer.Hámui-
ta confusão,muitos fundos e pro-
gramas. Vai haver umbalcão úni-
co onde as pessoas podem apre-
sentar o seu projecto, sendo
orientadas para o sítio certo. Será
umainovação.
Este ano falou-semuito no Banco
de Fomento, mas não tem havido

novidades. Comovai, afinal, arti-
cular-se este banco de fomento
coma gestão dos fundos comuni-
tários?
Nãovouadiantar-memuito sobre
isso porque ainda não é tempo de
dar detalhes. O Conselho de Mi-
nistros encarregou três secretá-
riosdeEstado–eu,osecretáriode
Estado das Finanças e o secretário
de Estado adjunto da Economia –
de completar os estudos para a
criação de uma instituição finan-
ceira de desenvolvimento. Esta-
mosa trabalharnisso e a ideia éde
que em Outubro apresentemos o
fim dos estudos tendentes à cria-
çãodessa instituição financeira de
desenvolvimento. A ideia é facili-
tar o acesso aos fundos europeus.
No caso do QREN, lançado em
2007,passouumanoemeioaté as
empresas conseguirem apresen-
tar candidaturas. Qual é a pers-
pectiva de início de pagamentos
nestepacote?
Quando foi o QREN os primeiros
fundos foram movimentados no
final de 2009, ou seja, quase dois
anos depois do início do progra-
ma. Agora com o Portugal 2020,
de2014a2020,onossoobjectivoé
que no segundo semestre de 2014
já haja movimentos financeiros.
Queremos antecipar emumanoo
que aconteceu há sete anos. Não
dependemos só de nós. O Parla-
mento Europeu ainda não apro-
vou as perspectivas financeiras e
só depois de aprovadas é que po-
demdar-seospassos formaispara
o acordo de parceria. Pode haver
algum atraso que tem origem nas
instituiçõeseuropeias.
Como vai funcionar a gestão dos
fundos?Quemdecideoquê?
A responsabilidade máxima pe-
los fundos está colocada no mi-
nistro adjunto [Miguel Poiares
Maduro]que, por sua vez, dele-
gou em mim as competências
nesta matéria. A definição do
quadro geral está no ministrio
adjunto e no secretário de Estado
do Desenvolvimento Regional.
Depois haverá quatro programas
operacionais temáticos que vão
estar alojados, um no Ministério
da Economia, outro no Ambinte,
outro na Educação e na Solida-
riedade Social. Haverá, além
destes programas temáticos que
são nacionais, programas regio-
nais colocados juntode cadauma
das Comissões de Coordenação e
Desenvolvimento Regional, que
reportamaesteministério.■

D GRANDE ENTREVISTA MANUEL CASTRO ALMEIDA

“Fundos europeus
para pequenas e médias
empresas vão triplicar”

Anulação de projectos com

verbas do QREN comprometidas

mas ainda por executar.

A reprogramação dos fundos do
actual quadro de apoio irá con-
tinuar e commaior intensidade,
avisa Manuel Castro Almeida.
Os alvos prioritários para liber-
tação de verbas do QREN em-
patadas mas por executar são as
empresas.

Foi anunciada a reprogramação
dos fundos do QREN, mas os
montantes anulados ainda não
correspondem ao previsto.
Qual a razão para a discrepân-
cia?
A operação limpeza está em
curso permanente e cada vez de
forma mais intensa. A área dos
apoios às empresas é onde há
uma taxa de execuçãomais bai-
xa. Muitas empresas aprovaram
projectos no QREN, mas depois
ou não começaram ou deixaram
a meio. Temos uma taxa de
compromisso muito elevada,

“Vamos

PERFIL

Uma carreira ligada
às autarquias

Nascido em 1957, Manuel Castro

Almeida iniciou-se cedo nas lides

autárquicas: tinha 16 anos

quando, ainda estudante, se

tornou auxiliar administrativo

dos serviços municipalizados de

S. João da Madeira. Em 1980,

concluiu a licenciatura em

Direito e, mais tarde, em Paris,

fez uma pós-graduação em

Administração Pública. Entre

vários cargos e entidades,

destacam-se a passagem pela

comissão de Coordenação da

Região Norte, pela Junta

Metropolitana do Porto, pela

direcção do PSD e, no último

governo de Cavaco Silva, como

secretário de Estado da

Educação e Desporto. Foi ainda

eputado pelo círculo de Aveiro,

até 2002, em que assumiu a

presidência da Câmara de S.

João da Madeira. Em Abril deste

ano tomou posse como

secretario de Estado do

Desenvolvimento Regional.

Hoje hámilhares de
páginas a
regulamentar os
fundos. Vamos aliviar
a carga burocrática.

Em Outubro
apresentaremos
os estudos tendentes
à criação [do banco
de fomento].

“

Portugal 2020. País receberá 21 mil milhões de euros em fundos europeus, num programa que,
segundo Castro Almeida, terá uma gestão e uma filosofia muito diferentes do actual QREN.
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PONTOS
CHAVE

● “Mais dinheiro para o lado da

competitividade da economia, ou

seja, as empresas e o emprego”,

diz Manuel Castro Almeida,

secretário de Estado do

Desenvolvimento Regional sobre

os fundos actuais e futuros 21 mil

milhões do QREN.

● “Não devemos distinguir as

empresas pelo tamanho, mas pela

qualidade dos projectos”, frisa

Castro Almeida.

● Estudos para a criação

do Banco de Fomento serão

conhecidos em Outubro.

Paula Nunes

reforçar operação limpeza nas empresas”
mas uma taxa de execução bai-
xa. Por isso vamos ter de refor-
çar a operação limpeza na área
das empresas. Vamos aconse-
lhar as empresas que não consi-
gam executar a totalidade do
projecto a diminuir a extensão
do projecto e reformula-lo para
poder concluir – ou, então, a
deixar de cair de vez, porque
temos que reafectar aquele di-
nheiro. O dinheiro está com-
prometido,mas não está execu-
tado. Temos de libertar esse di-
ferencial. Existem intenções de
investimento que hoje não po-
demos financiar porque o di-
nheiro está comprometido.
Que informações vos transmi-
tem as empresas com baixa ou
nenhuma execução? Quais são
as razões?
São projectos que foram apro-
vados no tempo das vacas gor-
das, em que era fácil obter cré-
dito e mercado não estava re-
cessivo. Agora, por dificuldades
de crédito ou por quebra da
procura as empresas querem fa-

zer um ‘downgrade’ das suas
intenções de investimento. De-
vemos ter compreensão pelas
novas realidades, mas também
não podemos ficar quietos. É
absolutamente impensável as
empresas não executarem di-
nheiro que está comprometido
e nós acabarmos por ter de o
devolver a Bruxelas.
Continuam a ter candidaturas
ao QREN. É possível traçar um
retrato genérico do tipo de em-
presas com projectos anulados
e das empresas que estão a
apresentar pedidos para inves-
tir? Por sector ou dimensão?
Não creio que possa haver clas-
sificação por sectores. É muito
transversal. Há muitas inten-
ções de investimento e infeliz-
mente há por todos os sectores
agentes económicos que não
estão a levar os seus projectos
até ao fim. Vamos ter um diálo-
go com as empresas porque não
queremos fazer isto a mal, mas
temos de ser rigorosos na apli-
cação dos recursos.

As empresas com projectos por
executar resistem à pressão
para anular?
Se uma empresa tem um con-
trato de financiamento vai ten-
tar estende-lo até ao limite na
esperança de que as coisas ve-
nham a melhorar e de que pos-
sam vir a cumprir o seu progra-
ma. Mas temos ‘timings’ a
cumprir e é este equilíbrio que é
preciso fazer.
Não teme, com esta nova reali-
dade económica, haja falta de
candidaturas ao novo programa
até 2020?
Não. Procuro andar muito pelo
país, tenho contacto intenso
com as empresas e gosto muito
da vida empresarial, de conhe-
cer vários sectores e sinto que há
dinamismo e vontade de ganhar
novos mercados. Um exemplo:
estive ontem em Santarém,
numa zona de pedra de onde es-
tão a sair ‘n’ camiões por dia de
pedra para a China. Há potencial
grande e esta crise aguçou o en-
genho dos nossos empresários. ■

Vamos ter um diálogo
com as empresas
porque não queremos
fazer isto a mal, mas
temos de ser
rigorosos na
aplicação dos
recursos

“
OPERAÇÃO LIMPEZA

330 milhões
Montante de fundos recuperados

até Agosto de 2013 em projectos

com execução inferior a 10%.

700 milhões
Objectivo previsto para

a recuperação de verbas

empatadas em projectos parados.

21 mil milhões
Até 2020, com 43% a serem

aplicados nas empresas e 18%

em inclusão social e emprego.

NOVO PACOTE EUROPEU
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A ‘troika’ está a avaliar aquilo
que entende serem obstáculos à
eficácia do programa Revitali-
zar, destinado à recuperação de
empresas em dificuldades -
obstáculos que Manuel Castro
Almeida também reconhece de
forma invulgarmente aberta,
admitindo que a forma de fun-
cionamento do programa - quer
nos incentivos dos gestores de
falência, quer na articulação da
recuperação com outras esferas
do Estado, sobretudo a Admi-
nistração Tributária - precisa
de uma reponderação que esta-
rá a ser trabalhada.

O programa Revitalizar está a
ser avaliado pela ‘troika’. Há
bloqueios ao melhor funciona-
mento do programa e que são já
conhecidos, como a actuação
do Fisco [que tem dificultado a
aprovação e a impugnar planos
de recuperação de empresas
que recorrem ao Revitalizar].
Como está a correr a avaliação?
Vão sair daí alterações à forma
como o programa está a correr?
Aminha convicção é que o pro-

grama precisa de uma reapre-
ciação que está a ser feita agora.
Dentro de pouco tempo tere-
mos ideias claras sobre isso. Não
tem sido um sucesso. Precisa de
reponderação.
Mas pode identificar obstáculos
ao sucesso do programa? As
questões sobre a actuação do
Fisco têm sido noticiadas e são
públicas, depois há o facto de os
gestores de insolvência serem
pagos da massa falida e não em
função da recuperação… São
factores passíveis de melhorar?
Citou uma área onde manifes-
tamente as coisas não estão a
correr bem e vamos ter de re-
ver. Não queria falar mais de
áreas sectoriais sem ter uma
posição articulada com os meus
colegas.
A Agência para o Desenvolvi-
mento – que resulta da fusão do
Observatório do QREN com
mais dois institutos – vai resul-
tar em que tipo de poupança?
Não receia diminuição de efi-
ciência?
Tomaremos todas as cautelas
para que não haja quebra de efi-
ciência, quer internamente,
quer na relação com Bruxelas,
para garantir que vamosmanter
o contrato de confiança que
existe entre o Estado português
e a Comissão Europeia. Por ou-
tro lado, vamos ganhar uma
maior coerência e mais siner-
gias no uso da gestão dos fundos
europeus, concentrando numa
única agência os três serviços
que até hoje existiam. Depen-
diam de três ministros diferen-
tes: Finanças, Economia e Se-
gurança Social. Esses três servi-
ços ficam agora num só, aloja-
dos na Presidência do Conselho
deMinistros, sob a tutela domi-
nistro Poiares Maduro, que é o
responsável máximo por esta
estrutura toda.
E as poupanças? A fusão tam-
bém resultará dessa motivação
de poupar…
Mas não foi a principal motiva-
ção. A principal foi no sentido
da integração e da eficácia. Mas
também vamos fazer o melhor
trabalho com menos recursos.
Vamos poupar várias centenas
de milhares de euros por ano
em rendas.
E pessoas?
Isso não está ainda definido,
mas a esse nível não haverá
poupança significativa.
Nem redução de postos de tra-
balho?
Ao nível técnico garantidamen-
te não, porque estes técnicos
têm uma sobrecarga grande.
Mas se calhar não é preciso ter
três telefonistas e três porteiros
se passa a ter um único edifício.
Mas fazer poupanças a nível
técnico seria desperdício. Seria
poupar no farelo e gastar na fa-
rinha. ■

D GRANDE ENTREVISTA MANUEL CASTRO ALMEIDA

“O programa Revitalizar
não tem sido um sucesso”
Reavaliação Secretário de Estado admite mudanças no programa de recuperação de empresas.

Castro Almeida defende
mudanças no programa de
recuperação de empresas.

Paula Nunes

“Melhor ajuda às empresas é pôr as contas públicas em ordem”

Castro Almeida lida com fundos

europeus, vistos facilmente como

uma forma de apoio financeiro às

empresas – mas, para o

governante, esta nem é a forma

principal de apoio do Estado aos

empresários. “A melhor ajuda é

por as suas contas públicas em

ordem”, afirma. As vantagens

invocadas são muitas: “Significa

que quando o Estado tiver as suas

contas em ordem pode baixar os

impostos e deixa de precisar de

competir com as empresas à

procura de um bem escasso que é

o crédito – é a ajuda estrutural”,

remata. Numa altura em que os

cortes de 3,6 mil milhões de euros

na despesa pública em 2014

dividem cada vez mais o espectro

político, Castro Almeida não

mostra ter muitas dúvidas.

“As famílias e as empresas já

ajustaram os seus orçamentos, o

Estado é que está mais atrasado

nesse trabalho”, afirma. Mas não é

o Governo o responsável por cortar

e reorganizar? “Esse trabalho está

atrasado e claro que é o governo

que tem de o fazer”, conclui.

Dentro de pouco
tempo teremos
ideias claras sobre
isso [programa
Revitalizar].
Não tem sido um
sucesso. Precisa
de reponderação.

Citou uma área
[articulação
do Revitalizar
com o Fisco] onde
manifestamente
as coisas não estão
a correr bem. Vamos
ter de resolver.

“

Esse trabalho
[de reequilíbrio
das finanças públicas]
está atrasado e claro
que é o Governo
que tem de o fazer.

“
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“Os fundos
europeus
para PME
vão triplicar”
O secretário de Estado do Desenvolvimento

Regional revela que, através do Portugal 2020, o

país irá receber 21 mil milhões de euros em fundos

europeus, o que facilita o reforço dos apoios a PME.

Admite ainda que “o Revitalizar não tem sido

um sucesso” e prepara mudanças. ➥ P4 A 6

GRANDE ENTREVISTA MANUEL CASTRO ALMEIDA
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«Algarve é a região que tem mais condições para sair da 
crise» 

Por Sul Informação ⋅ 25 de Março de 2013 ⋅ 12:41 ⋅ Comentar  
Temas  Algarve 2020, CCDR, Desenvolvimento Regional, União Europeia  
 

   
O Conselho Regional do Algarve aprovou na manhã da passada sexta-feira, dia 22, por 
unanimidade, a metodologia a aplicar na definição da estratégia de utilização dos fundos 
comunitários até 2020, que deve estar concluída em junho, revelou David Santos, 
presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve. 

No mesmo dia, à tarde, realizou-se uma conferência pública de apresentação do Plano de 
Ação Regional Algarve 2020, que contou com as participações do secretário de Estado 
Adjunto da Economia e Desenvolvimento Regional, Almeida Henriques, da chefe da Unidade 
da DG Regio Judit Rozsa, e do presidente da CCDR David Santos, entre outros, que visou a 
recolha de contributos para a definição dessa estratégia. 

No decorrer da sessão, David Santos, perante um auditório completamente cheio, sublinhou 
que “ a existência de Planos Regionais para o próximo período de programação 2014-200, é 
um incentivo para o esforço de interação regional que o conjunto dos atores do Algarve tem 
que concretizar no tempo que nos resta, para encontrar as melhores soluções para sair da 
situação em que se encontram as nossas empresas e os sectores mobilizadores da economia 
regional. As soluções têm que se centrar na criação de emprego e o Turismo faz parte da 
solução “. 

Segundo o secretário de Estado, “o Algarve é a região que tem mais condições para 
rapidamente sair da crise, assim o consiga fazer e de forma inteligente”. 



Almeida Henriques 
frisou que, além do turismo, há outras áreas em que o Algarve pode apostar, como o mar, que 
disse ser “um fator de riqueza”, a agricultura ou a reindustrialização, “ que é hoje também 
uma bandeira deste Governo”. 

Nas conclusões finais, João Guerreiro, reitor da Universidade do Algarve,admitiu que “ houve 
um falhanço nas estratégias anteriores”. 

Por sua vez, David Santos agradeceu os contributos de todos os oradores e referiu “temos de 
passar da eficiência à eficácia. Dependemos de todos, do universitário, ao empresário e do 
autarca ao cidadão comum. Quando tivermos definido este programa teremos ainda uma 
Consulta Pública”. 

  
 



 

CCDR debate quais os fundos comunitários para o 
Algarve em 2014-2020 

Por Sul Informação ⋅ 21 de Março de 2013 ⋅ 16:36 ⋅ Comentar  
Temas  CCDR, QREN  
 

 
O Plano de Ação Regional Algarve 2020 será apresentado numa conferência que irá 
realizar-se amanhã, 22 de março, a partir das 14 horas, no auditório da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, em Faro. 

A Sessão Pública do Plano, no Quadro do novo QREN para o período 2014 – 2020, contará 
com as presenças do secretário de Estado Adjunto da Economia e do Desenvolvimento 
Regional Almeida Henriques e dos presidentes do Conselho Regional e da CCDR Algarve. 

Os trabalhos serão divididos por dois grandes painéis, sendo o primeiro subordinado ao tema 
“Perspetivas do Quadro Estratégico Comum” que terá como oradores Judith Rozsa, chefe da 
Unidade de Portugal da DG Regio, e José Soeiro, presidente do IFDR, e o segundo centrado 
no tema “Desafios Regionais no contexto da Europa 2020”, que terá como oradores António 
Ramos, secretário técnico do PO Algarve 21, Augusto Mateus, professor do ISEG , Paulo 
Correia, diretor geral do Território, e António Oliveira das Neves, do Instituto de Estudos 
Sociais e Económicos. 

A CCDRA Algarve salienta, em nota de imprensa, que, «neste período de preparação do novo 
QREN (Quadro de Referência Estratégico) torna-se importante apelar à participação na 
definição de uma estratégia para a região». 

A CCDR Algarve já «recolheu junto dos mais variados setores, públicos e privados, 
contributos e elementos chave para um primeiro diagnóstico e agora é chegado o momento de 
delinear a estratégia e fixar o ponto de situação do Plano de Ação Regional». 



As conclusões da Conferência estão a cargo de João Guerreiro, reitor da Universidade do 
Algarve, estando os participantes convidados a visitar a exposição «Portugal 2020, Novo 
Ciclo de Apoio ao Crescimento Económico e ao Emprego, perspectivas para um novo 
QREN», patente na sala de exposições desta CCDR. 

 PROGRAMA 

14h00 – Receção de Participantes 

14.15 – Abertura 
David Santos | Presidente da CCDR Algarve/ Gestor PO Algarve 21 
a eleger em Conselho Regional | Presidente do Conselho Regional 
António Almeida Henriques | Secretário de Estado Adjunto da Economia e 
do Desenvolvimento Regional 

14.40 – Plano de Ação Regional – Algarve 2014-2020 – Perspetivas do Quadro 
Estratégico Comum 
Moderador: António Covas | UAlg / Vogal do PO Algarve 21 
Judit Rozsa | Chefe da Unidade Portugal /DG Regio 
Europa 2020 – o position paper para Portugal e as prioridades para a Região do Algarve 
José Soeiro | Presidente do IFDR 
Perspetiva do Quadro Estratégico Comum 2014/2020 e o Regulamento Geral dos Fundos 

15.30 – Plano de Ação Regional – Algarve 2014-2020 Desafios Regionais no contexto da 
Europa 2020 
Moderador: Macário Correia | Presidente da AMAL/Vogal do PO Algarve 21 
António Ramos | Secretário Técnico do PO Algarve 21 
Diagnóstico de uma Região com futuro 
Augusto Mateus | Prof. Convidado do ISEG e Presidente da AM & Associados 
A “Inteligência” no Crescimento e na Especialização os Desafios Regionais 
Paulo Correia | Diretor Geral do Território 
Desenvolvimento Urbano e os Desafios para uma Região Sustentável 
António Oliveira das Neves | Instituto de Estudos Sociais e Económicos 
Recursos Humanos: Os Desafios para uma Região Inclusiva 

17.15 – Debate 

18.00 – Conclusões dos trabalhos 
João Guerreiro | Reitor da Universidade do Algarve 

18.20 – Encerramento 
David Santos | Presidente da CCDR Algarve/ Gestor PO Algarve 21 
 
Programa para download 
 
Inscrições 
Formulário online 

Localização: 
Auditório da CCDR Algarve 
Praça da Liberdade, 2 
Faro 



 

CCDR convoca forças vivas do Algarve para definir 
estratégia para QREN 2014/20 

Por Hugo Rodrigues ⋅ 16 de Janeiro de 2013 ⋅ 15:04 ⋅ Comentar  
Temas  Algarve, CCDRA, Desenvolvimento Regional, Economia, QREN, União Europeia  
   

 

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) do Algarve está, 
desde o início do ano, a recolher contributos dos mais variados setores para enriquecer o 
diagnóstico prospetivo da região, no quadro da preparação da próxima tranche de 
Fundos Comunitários, que terá de entregar ao Governo até sexta-feira, dia 18 de 
janeiro. 

Desde dia 3 de janeiro, houve reuniões entre a CCDR do Algarve e organismos 
desconcentrados do Estado, associações e autarquias, entre outras forças vivas da região. 

Só esta quarta-feira, houve quatro reuniões, e hoje, quinta-feira, será realizada nova reunião 
com a AMAL, que já tinha sido auscultada antes, no sentido de fechar o documento. 

«Tivemos conhecimento de que teríamos de entregar este diagnóstico no dia 27 de dezembro 
e começámos com as reuniões logo no dia 3 de janeiro», revelou ao Sul Informação o 
presidente da CCDR do Algarve David Santos, à margem da última reunião de quarta-feira, 
com associações empresariais da região. 



«Tivemos uma série de reuniões com entidades públicas e privadas no sentido de pedir 
contributos, tendo como base um documento que fazemos de setor a setor, com indicadores da 
região e a indicação do que o próximo quadro comunitário de apoio deve conter, quais são as 
prioridades», contou. 

Os «três pilares fundamentais» da estratégia da região para os próximos sete anos, que está a 
ser delineada, são «o crescimento inclusivo, sustentável e inteligente». Orientações que o 
responsável máximo da CCDRA conta ter definidas «até final do mês» e consolidadas num 
documento final «em julho», depois de trabalhadas. 

«Queremos fazer uma proposta que não seja a proposta da CCDR, mas sim de todos os 
agentes que nós ouvimos», resumiu. 

No que toca à aplicação dos fundos comunitários, David Santos avisa que haverá uma 
mudança de paradigma. «Quando lidamos com dinheiros públicos, não nos basta fazer bem, 
temos de ser eficazes. Fazer bem não é obrigatoriamente sinónimo de bons resultados», 
considerou. 

Assim, os fundos serão orientados, por exemplo «para a criação de emprego e redução do 
desemprego que existe no Algarve e para combater a sazonalidade, um problema claríssimo, 
que se acentua cada vez mais». 

«Desta vez há uma grande diferença em relação aos quadros anteriores. Temos de definir as 
ações que vamos fazer e o valor que custam. Depois, vamos ser avaliados por isso e pelo 
impacto, pois teremos indicadores e metas a atingir. Antes já havia avaliações intercalares, 
mas não com metas e indicadores, o que eu defendo claramente», acrescentou David Santos. 

 Algarve ainda não sabe se será Região de Transição 

 

O Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN) de 2014 a 2020 está neste momento 
em negociação e assume especial importância para o Algarve, região atualmente em Phasing 
Out, ou seja, numa fase de passagem das regiões mais pobres da União Europeia para as mais 
ricas. 



Dada a crise económica que a Europa atravessa e a sua particular incidência no Algarve, é 
expectável, ainda que não certo, que seja dada uma segunda oportunidade à região, assim 
como a outras em situações mais complicadas. 

Caso se implantem as chamadas Regiões de Transição, «a única no país será o Algarve», 
ficando de fora Lisboa e Madeira, que também estão atualmente em Phasing Out. 

«Isso é um benefício na percentagem dos fundos a aplicar ao Algarve, mas não quererá dizer 
mais dinheiro, porque o envelope total também é mais pequeno», explicou David Santos. 

Além disso, está em discussão entre as CCDR e o Governo a possibilidade de haver um 
regime de solidariedade, onde as regiões que mais recebem afetarão parte da verba a si 
destinada às que já não têm acesso aos fundos estruturais. 

«São as regiões de convergência [mais pobres e que recebem verbas mais avultadas] que 
podem compensar esta perda de verbas, com uma percentagem mínima dos fundos que têm 
destinados, mas que para nós é sempre muito dinheiro», disse. 

Entretanto, na semana passada, o primeiro-ministro garantiu que haverá Planos Operacionais 
Regionais entre 2014 e 2020, o «que é uma boa notícia», considerou David Santos. 

 
 




